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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 118, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012 
 
 

Altera dispositivos da Resolução 
CSJT nº 63, de 28 de maio de 2010, 
que institui a padronização da 
estrutura organizacional e de 
pessoal dos órgãos da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo 
graus. 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, sessão 

ordinária realizada em 21 de novembro de 2012, sob a presidência do Ex.mo 
Ministro Conselheiro João Oreste Dalazen, presentes os Ex. mos Ministros 
Conselheiros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Emmanoel Pereira e Aloysio Corrêa da 
Veiga, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Marcio Vasques Thibau de 
Almeida, José Maria Quadros de Alencar, Claudia Cardoso de Souza, Maria Helena 
Mallmann e André Genn de Assunção Barros, o Ex.mo Vice-Procurador-Geral do 
Trabalho Dr. Eduardo Antunes Parmeggiani e o Ex.mo Presidente da ANAMATRA, 
Juiz Renato Henry Sant’Anna, 

 
Considerando a aprovação pelo Plenário do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho da proposta apresentada pelo Colégio de Presidentes e 
Corregedores de Tribunais Regionais do Trabalho – COLEPRECOR, autuado como 
Pedido de Providências nº PP- 10281-73.2012.5.90.0000, 

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º O art. 2º, caput, o parágrafo único do art. 17 e o § 2º do art. 

18 da Resolução nº 63, de 28 de maio de 2010, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 2º Na estrutura dos Tribunais Regionais do Trabalho, o número 

de cargos em comissão e funções comissionadas deve corresponder a no máximo 
70% do quantitativo de cargos efetivos do órgão. 

 
(...) 
 
Art. 17. (...) 
 
Parágrafo único. As informações referentes à movimentação 

processual dos Tribunais Regionais do Trabalho deverão considerar a quantidade de 
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ações originárias e recursos vindos da primeira instância e, as referentes à 
movimentação processual das Varas do Trabalho, a quantidade de ações que 
ingressaram, bem como as execuções de títulos extrajudiciais. 

 
Art. 18. (...) 
 
§ 2º Os Tribunais que cumprirem integralmente os parâmetros desta 

Resolução, e, ainda assim, contarem com quantitativo remanescente de cargos 
efetivos, cargos em comissão ou funções comissionadas, poderão, mediante 
comunicação fundamentada ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, destiná-
lo às Varas do Trabalho, com prioridade para auxiliar na fase de execução, aos 
Gabinetes de Desembargadores, ou às unidades administrativas, observada a 
proporcionalidade da extensão da melhoria entre o 1º e o 2º grau de jurisdição.” 

 
Art. 2º Republique-se a Resolução nº 63, de 28 de maio de 2010, 

consolidando as alterações promovidas por esta Resolução. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 22 de novembro de 2012. 
 
 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 


